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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ART.  16  DA LEI  N.º
10.826/2003.  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE
FOGO  DE  USO  RESTRITO.  CONDENAÇÃO.
INSATISFAÇÃO DO RÉU. PENA-BASE. MÍNIMO
LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PRESENÇA  DE
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  ALTERAÇÃO  DO  REGIME
INICIAL  DE  CUMPRIMENTO.  INVIABILIDADE
DE  APLICAÇÃO  DE  REGIME  MENOS
GRAVOSO. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE  DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.
REINCIDÊNCIA  DO  RÉU.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

A  existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis  revelam  a  necessidade  de
manutenção da pena-base imposta, uma vez que
subsiste a proporcionalidade da reprimenda. 

Apesar do  quantum da reprimenda estabelecido,
a reincidência do réu impede a fixação de regime
aberto  para  o  início  de  cumprimento  da
reprimenda.

Não se afigura suficiente a substituição da pena
privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos,
quando o réu é reincidente em crime doloso e por
não ser recomendável  à reprovação da conduta
delituosa. 
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em, NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal (fl.  129)  interposta  por  Danilo

David Tavares Costa contra sentença proferida pelo juízo de direito da 3ª Vara

Regional de Mangabeira da comarca da Capital (fls. 126/128) que o condenou

à reprimenda de  03 (três) anos e 03 (três) meses de reclusão,  em regime

inicial semiaberto, mais 30 (trinta) dias-multa, como incurso nas sanções do

art. 16, da Lei n.º 10.826/2003, por estar, no dia 05 de maio de 2015, portando

arma  de  fogo  de  uso  restrito,  sem  autorização  e  em  desacordo  com

determinação legal ou regulamentar. 

Nas razões do recurso (fls. 130/133), o apelante vem se insurgir

contra a decisão do magistrado a quo, requerendo a aplicação da pena-base

no patamar mínimo, ante o reconhecimento das circunstâncias judiciais que lhe

foram favoráveis. Pleiteia também a reforma do regime inicial de cumprimento

da  reprimenda  do  semiaberto  para  o  aberto  e,  ao  final,  a  concessão  da

substituição da pena privativa  de liberdade por  restritiva  de direitos,  já  que

preenche todos os requisitos do art. 44 e seguintes do Código Penal.

Nas contrarrazões oferecidas (fls. 147/150), o Ministério Público

Estadual requer a manutenção da decisão vergastada, uma vez que, provadas

a  autoria  e  a  materialidade  do  delito,  a  sentença  se  encontra  amplamente

fundamentada.

A Procuradoria  de  Justiça,  por  seu Procurador  Alvaro  Gadelha

Campos,  em  parecer  lançado  nos  autos  (fls.  157/159),  opina  pelo
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desprovimento  da  apelação,  por  não  merecer  retoques  a  pena  aplicada.

Quanto à substituição da pena corporal por restritiva de direitos, sustenta que o

magistrado a quo a negou corretamente, tendo em vista a reincidência do réu.

É o relatório.

VOTO

Narra a denúncia que, segundo o inquérito policial, a Polícia Civil

recebeu informações através do número 190 de que o acusado estava em um

veículo  Gol,  de  cor  prata,  nas  proximidades  da  Penitenciária  Média,  em

Mangabeira, portando uma arma de fogo.

Continua  relatando  que,  após  empreenderem  diligências  e

localizarem  o  referido  veículo  nas  proximidades  do  Colégio  Zumbi  dos

Palmares, no bairro de Mangabeira,  os policiais encontraram, no interior  do

automóvel,  por  baixo  do banco do motorista,  uma pistola  Taurus ponto  40,

número SBM 4678, com dois carregadores e ainda, no banco do passageiro,

duas sacolas, uma contendo a quantia de R$ 3.782,00 e a outra R$ 1.300,00.

Registra ainda que, na ocasião, o acusado afirmou que a arma era de sua

propriedade,  motivo  pelo qual  Danilo David  Tavares Costa  foi  denunciado

como  incurso  nas  penas  dos  art.  14,  da  Lei  n.º  10.826/2003  (Estatuto  do

Desarmamento).

Concluída a instrução criminal e realizada emendatio libelli, foi o

recorrente  condenado  à  pena  de  03  (três)  anos  e  03  (três)  meses  de

reclusão, em regime inicial semiaberto, mais 30 (trinta) dias-multa, no valor

de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato, como incurso

nas penas do art. 16, caput, da Lei nº. 10.826/2003. 
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Insatisfeito  com o  decisum,  pleiteia  o  apelante  a  aplicação  da

pena-base  no  patamar  mínimo,  reconhecendo-se as  circunstâncias  judiciais

que lhe foram favoráveis, e a alteração do regime inicial de cumprimento da

pena do semiaberto para o aberto. Subsidiariamente, postula a substituição da

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Passa-se, pois, à análise do recurso manejado.

Da fixação da pena-base:

Com efeito, verifica-se que, ao exarar a sentença ora impugnada,

o Juiz sopesou todas as moduladoras do art. 59 do Estatuto Repressivo e, não

sendo as circunstâncias judiciais na sua totalidade favoráveis, tendo sido, no

mínimo, 02 (duas) analisadas negativamente,  aplicou a reprimenda um pouco

acima do mínimo legal (03 anos de reclusão), ou seja, em  03 (três) anos e 03

(três) meses de reclusão.

É escusado dizer que o magistrado tem poder discricionário para

fixar a pena dentro dos limites legais, desde que o faça fundamentadamente. É

que, não constituindo direito subjetivo do acusado a estipulação dessa pena

em seu grau mínimo, pode o Juiz,  considerando as diretrizes do art.  59 do

Código Penal, majorá-la para alcançar os objetivos da sanção. E assim portou-

se o douto magistrado sentenciante,  que se referiu,  de forma explícita,  aos

motivos legais da sua elevação.

Dessa forma, embora considerando que a fixação da pena-base

um  pouco  acima  do  mínimo  legal,  apresenta-se,  in  casu,  em  quantidade

suficiente para reprovação e prevenção do delito, há que se manter a sanção

cominada,  mostrando-se  improcedente  o  requerimento  de  fixação  da  pena

base no mínimo legal.

Após  incidência  da  circunstância  atenuante  da  confissão  e  Da
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agravante da reincidência, a reprimenda tornou-se definitiva em 03 (três) anos

e 03 (três) meses de reclusão.

Do regime de cumprimento de pena:

O apelante também requereu a aplicação de regime aberto como

o inicial para cumprimento da reprimenda imposta, o que, entretanto, não pode

ser  acolhido.  A uma,  porque,  apesar  da  quantidade  da  pena  aplicada,  a

reincidência do réu não autoriza a aplicação de regime mais brando, de acordo

com  o  art.  33,  §  2º,  alínea  c da  Lei  Adjetiva  Penal.  A duas,  em  face  da

existência de condições judiciais desfavoráveis ao réu, nos termos do art. 33,

§3° também do CP. Mais ainda por que as circunstâncias do crime (ser a arma

de uso restrito das Forças Armadas e o fato de ter sido encontrado uma grande

quantidade de dinheiro – R$ 6.382,00 na posse do acusado e R$ 23.260,00, na

residência  dele)  revelam  ser  necessária  a  imposição  do  regime  conforme

estabelecido na sentença.

Ademais,  consoante  fundamentação  do  magistrado  de  origem,

mesmo  o  réu  sendo  reincidente,  poderá  cumprir  a  pena  em  regime  inicial

semiaberto,  a  teor,  inclusive,  da  SÚMULA 269 DO STJ,  que determina ser

admissível  a  adoção  do  regime  prisional  semi-aberto  aos  reincidentes

condenados  a  pena  igual  ou  inferior  a  quatro  anos  se  favoráveis  as

circunstâncias judiciais.

Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos:

Subsidiariamente,  postula  o  apelante  que  a  pena  privativa  de

liberdade imposta seja substituída pela restritiva de direitos, sustentando que

preenche todos os requisitos legais exigidos pelo art. 44 e seguintes do CPB

(escrevendo em destaque o inciso II – o réu não for REINCIDENTE EM CRIME

DOLOSO).
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Novamente, tenho que não assiste razão ao recorrente. Vejamos:

No  caso,  observa-se  que  a  substituição  da  pena  privativa  de

liberdade  por  restritiva  de  direitos  não  se  configura  medida  socialmente

adequada. De fato, determina o art. 44, do Código Penal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas
e substituem as privativas de liberdade, quando: 

I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a
quatro anos e o crime não for cometido com violência
ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a
pena aplicada, se o crime for culposo;(Redação dada
pela Lei nº 9.714, de 1998)

II – o réu não for reincidente em crime doloso; 

III  – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta
social  e  a  personalidade  do  condenado,  bem
como os  motivos  e  as  circunstâncias indicarem
que essa substituição seja suficiente. 

§ 3o Se o condenado for reincidente, o juiz poderá
aplicar  a  substituição,  desde  que,  em  face  de
condenação anterior,  a  medida  seja  socialmente
recomendável  e  a  reincidência  não  se  tenha
operado em virtude da prática do mesmo crime. 
(SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Assim, inicialmente deve-se enfatizar que a reincidência do réu,

certidão de antecedentes fls. 90/91, (e o porte ilegal de arma de fogo de uso

restrito  se  configura  como crime doloso),  é  circunstância  impeditiva  para  a

substituição da pena corporal imposta.

De  outra  banda,  as  circunstâncias  judiciais  analisadas

desfavoravelmente –  personalidade do agente e motivos do crime e (fl. 127,

verso) – não indicam a substituição como suficiente. Além do que, observando

as particularidades que rodeiam o crime, a substituição, como pleiteada, não

se demonstra socialmente recomendável, nem apta à reprovação e prevenção
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do delito, devendo ser mantida a sanção cominada.

Esse também é o entendimento da nossa jurisprudência pátria,

inclusive do Superior Tribunal de Justiça, como podemos ver nestes escólios

abaixo transcrito, com destaques nossos:

PENAL.  PORTE  DE  ARMA.  REINCIDÊNCIA  E
CONFISSÃO.  COMPENSAÇÃO.
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. SUBSTITUIÇÃO
DA  PENA.  INVIÁVEL.  Redução  da  pena,  após
compensação da atenuante da confissão espontânea
com  a  agravante  da  reincidência.  Incabível  a
substituição  da  pena,  sendo  o  acusado
reincidente em crime doloso (artigo 44, inciso II,
do Código Penal). Apelo provido em parte. (TJDF,
APR 20140910115789, julgamento em 3/6/2015).

APELAÇÃO. ART. 14, CAPUT, DA LEI Nº 10.826/03.
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRISIONAL POR PENAS
RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  REINCIDÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  Conforme  prevê  o  art.  44,
inciso  II,  do  CP,  a  reincidência  obsta  a
substituição da  pena privativa  de  liberdade por
restritivas  de  direitos. Apelação  da  defesa,
improvida. (Apelação Crime Nº 70058220401, Quarta
Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Gaspar  Marques  Batista,  Julgado  em  24/07/2014)
(TJRS, ACR 70058220401 RS, DJ. 05/08/2014)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  PORTE  ILEGAL DE
ARMA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
VALORAÇÃO NEGATIVA. MAJORAÇÃO DE PENA.
RÉU  REINCIDENTE.  SUBSTITUIÇÃO  DE  PENA.
INVIABILIDADE  REINCIDÊNCIA.  1.  Correta  a
valoração negativa das circunstâncias do crime, na
primeira fase, quando o acusado portava a arma de
fogo em meio a briga generalizada, com a presença
de seus desafetos. 2. A concessão do benefício da
substituição da  pena privativa  de  liberdade por
restritiva  de  direitos  depende  da  análise  de
requisitos de natureza objetiva e subjetiva. Desse
modo,  em  que  pese  o  quantum  da  pena  ser
inferior a 4 (quatro) anos, inviável a concessão do
benefício  para  réu  reincidente. 3.  Recurso
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conhecido  e  desprovido. (TJDF,  APR
20150110708067, DJE 29/02/2016).

PENAL E PROCESSO PENAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
REINCIDÊNCIA.  INVIABILIDADE.  1.  A
REINCIDÊNCIA DO APELANTE IMPOSSIBILITA A
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  PENAS  RESTRITIVAS  DE
DIREITOS, NOS TERMOS DO INCISO II DO ART. 44
DO CÓDIGO PENAL. ADEMAIS, A SUBSTITUIÇÃO
DE QUE TRATA O § 3º DO ART. 44 DO CÓDIGO
PENAL  NÃO  SE  REVELA  SOCIALMENTE
RECOMENDÁVEL,  SOBRETUDO  SE
CONSIDERADA A CONDENAÇÃO ANTERIOR POR
CRIME  DE  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  PELO
EMPREGO  DE  ARMA  E  CONCURSO  DE
PESSOAS,  NA  MODALIDADE  TENTADA,  EM
CONCURSO COM O DELITO DE CORRUPÇÃO DE
MENORES. 2.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO. (TJDF, APR 20130310216812, DJE.
07/03/2014).

HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO DE
USO  PROIBIDO.  ALEGAÇÃO
DECONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  DOSIMETRIA.
PLEITO  PELO  AFASTAMENTO  DAREINCIDÊNCIA
SOB  O  ARGUMENTO  DE  OCORRÊNCIA  DE
DESCRIMINALIZAÇÃO DACONDUTA PREVISTA NO
ART. 16 DA LEI 6.368 /76.  ANÁLISE DE MATÉRIA
NÃODEBATIDA  NA  ORIGEM.  OCORRÊNCIA  DE
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.PRECEDENTES.
DESPENALIZAÇÃO DA CONDUTA. SUBSISTÊNCIA
DA  CONDENAÇÃOANTERIOR  PARA  FINS  DE
REINCIDÊNCIA.  REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA.INEXISTÊNCIA.  PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO PORRESTRITIVA DE
DIREITOS.  INVIABILIDADE.  INADEQUAÇÃO
SOCIALDEMONSTRADA.  (...)  3.  Em  que  pese  a
vedação  da  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direitos para o acusado
reincidente, o artigo 44, § 3º,  do Código Penal ,
abre a possibilidade de substituição "desde que,
em  face  da  condenação  anterior,  a  pena  seja
socialmente  recomendável  e  a  reincidência  não
se tenha operado em virtude da prática do mesmo
crime."  In  casu,  a  substituição  não  seria
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recomendável  nem  suficiente  à  reprovação  da
conduta  delituosa,  conforme  decisão  da  Corte
estadual. 4.  Habeas  Corpus  não  conhecido.  (STJ,
HC 114766 SP, Dje. 06/03/2012).

Por tudo que foi exposto, não há o que ser modificado na decisão

proferida pelo Juiz a quo, devendo permanecer em todos os seus termos.

Forte em tais razões, nego provimento ao recurso. Oficie-se.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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